A CONSTITUINTE ESCOLAR DA REDE ESTADUAL DE ENSINO DE MATO GROSSO DO SUL (1999 A 2001): UMA PROPOSTA DE GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO * by Aranda, Maria Alice de Miranda & Senna, Ester
66
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
O objetivo deste artigo é apreender a concepção de gestão democrática da
educação e de democracia presentes na Constituinte Escolar da Rede
Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul (1999 a 2001) e como se
configurou a articulação entre ambas (gestão e democracia). Caminhando
do empírico ao concreto pensado, chega-se a algumas abstrações científicas
que mostram que a concepção de democracia participativa, de caráter
popular, que seria a sua sustentação, não encontrou alicerce nesse momento
histórico. Considerando os acertos e os desacertos com a democracia, a
Constituinte Escolar é uma proposta de gestão democrática. A sugestão é ir
além da proposição e multiplicar experiência como essa, entendida como
alternativa possível para, em processo, viabilizar a democracia
participativa, em graus mais elevados de possibilidades.
Palavras-chave: Gestão Educacional. Política Pública.
Gestão Democrática. Constituinte Escolar.
The objective of this article is to apprehend the conception of democratic
management of education and democracy present in the School Constituent
Assembly of the Mato Grosso do Sul State Schooling Network [1999 to
2001], and of how  the articulation of both [management and democracy]
were configured.  Traversing from the empirical to concrete thought, some
scientific abstractions were reached showing that the concept of
democratic participation of a popular character, that should have been its
basis, did not find its foundation at this historic moment.  Considering the
hits and misses with democracy, the School Constituent Assembly is a
proposal of democratic management. The suggestion is to surpass the
proposal and multiply experiences like it, understood as an alternative to
render viable participative democracy as a process, at higher levels.
Keywords: Educational Management. Public Policy.
Democratic Management. School Constituent Assembly.












































O objetivo deste artigo é apreender a concepção de
gestão democrática da educação e de democracia pre-
sentes na Constituinte Escolar da Rede Estadual de
Ensino de Mato Grosso do Sul (1999 a 2001) e como se
configurou a articulação entre ambas (gestão e demo-
cracia).
Com essa perspectiva, inicia-se mostrando a educa-
ção hoje na política educacional coordenada pelo Esta-
do1, e, nesse movimento, como foi produzida a Consti-
A Constituinte Escolar da
Rede Estadual de Ensino
de Mato Grosso do Sul
(1999 a 2001):
Uma Proposta de Gestão













* Artigo elaborado a partir da Dissertação de Mestrado: A Consti-
tuinte Escolar da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul
(1999 a 2001): uma proposta de gestão democrática (ARANDA,
2004).
1 Entende-se que o  Estado é o regulador do processo desencadeador
de mudanças solicitadas pelo capital, seja em qualquer sentido,
inclusive na vida política dos sujeitos sociais que constitui a base
do Estado. Portanto, essa base material não se dá à mercê das
vontades, mas é condicionada pelo modo de produção capitalista e
pelas suas formas de intercâmbio, necessárias enquanto houver
divisão do trabalho e propriedade privada. Nesse sentido, a existên-
cia do Estado não prescinde de uma determinada classe, e no caso
da sociedade capitalista,  da classe dominante, mas ao surgir como
Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS,  v. 11, n. 22, p. 66-87, 2005.
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A Constituinte Escolar é parte constitutiva
de um projeto educacional maior denominado
"Escola Guaicuru"...
tuinte Escolar, qual é o conceito de ges-
tão democrática por ela preconizado, bem
como a articulação desta gestão com a
concepção de democracia que lhe deu sus-
tentação. Na questão da empiria, são
examinados os seguintes documentos
oficiais: Proposta de Educação do Gover-
no Popular de Mato Grosso do Sul (1999-
2002), 1998; Política Educacional/Esco-
la Guaicuru: vivendo uma nova lição,
1999; Cadernos da Série Constituinte
Escolar, 1999. Utiliza-se, também, das
contribuições oriundas de entrevistas
efetivadas com os sujeitos históricos que
estiveram à frente, planejando e coor-
denando o Projeto Constituinte Escolar2.
A Constituinte Escolar é parte consti-
tutiva de um projeto educacional maior
denominado Escola Guaicuru: Vivendo
uma Nova Lição, pensado para a gestão
que abrange o período de 1999 a 2002
pelo governo popular de Mato Grosso
do Sul3. É colocada como uma alternati-
va para a área da educação, ousando
se instalar no modelo vigente de socie-
dade.
 Articulado à concepção que defende
está o seu caráter Constituinte que, con-
forme é utilizado nesse estudo, tem um
sentido dinâmico, significando aquele ou
aquilo que se faz, que cria, que organi-
za, que estabelece alguma coisa. Portan-
to, remete a um poder que apresenta
diferentes significados, tais como: possi-
bilidade, capacidade de fazer uma coisa,
império, soberania, autoridade, jurisdi-
ção, posse, atribuição. Nesse sentido,
entende-se por poder constituinte, a “ex-
pressão da soberania nas relações in-
ternas do Estado”. E mais, “representa
a autodeterminação







tado, sem a submis-
são a qualquer outro ordenamento ou
decisão externa”. É o poder de consti-
tuir, e, num sentido também dinâmico,
criar, fazer, organizar, estabelecer algu-
ma coisa (BASTOS, 1998, p. 197-201).
Efetuando uma transposição para a área
da educação, tem-se o caráter constitu-
inte da Constituinte Escolar.
No momento histórico em foco, o movi-
mento da sociedade brasileira apresenta
uma  característica específica oriunda de
um postulado denominado por Anderson
(1995) como neoliberalismo, que segun-
do o autor é “[...] uma reação teórica e
política veemente contra o Estado
intervencionista e de bem-estar” (p. 9).
o resultado do modo material de vida assume a forma da vontade dominante (MARX, 1974, p.388). O
Estado é histórico, é concreto,  é de classe, e, nesse sentido, Estado máximo para o capital, já que, no
processo de correlação de forças em curso, é o capital que detém a hegemonia.
2 Entrevistados: 1- Pedro César Kemp Gonçalves. Professor, graduado em Filosofia e Psicologia, com
especialização em Psicologia Social e Mestrado em Educação pela UFMS. Foi Secretário de Estado de
Educação (1999-2001), implantando o projeto da Escola Guaicuru, a Constituinte Escolar, o Bolsa-
Escola, a Educação de Jovens e Adultos.
2 - Francisco Givanildo dos Santos. Professor da Rede Municipal de Ensino de Campo Grande-MS.
Pedagogo. Foi coordenador geral da Constituinte Escolar da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do
Sul (1999-2001).
3 - Romilda Paracampos. Professora. Psicóloga. Atualmente atua na Pestalozzi, em Campo Grande-MS.
Foi Superintendente do Ensino na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, 1999-2001.
(www.pedrokemp.com.br).
3 Representado por José Orcírio Miranda dos Santos, do Partido dos Trabalhadores, daí seu nome
político, Zeca do PT.
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A educação continua, historicamente, como poderá ser
constatado nessa produção, à mercê de uma
determinada classe hegemônica.
É um meio que tem como fim histórico:
“a reanimação do capitalismo avançado
mundial” (p. 15). “[...] movimento ideo-
lógico, em escala verdadeiramente mun-
dial, como o capitalismo jamais havia
produzido no passado” (p. 22).
Senna (2000) confirma que a partir
de 1960 foram gestadas transformações
no âmbito do capitalismo internacional
e que na década de 1980,
Observou-se [...] verdadeira revolução nas ba-
ses tecnológica, produtiva, comercial e finan-
ceira do capitalismo. Nessa direção, a meta da
educação para a democracia entra no bojo do
processo de globalização, cujo movimento de
integração dos mercados de bens, de serviços
e de capitais tem confirmado a tese de que os
sistemas educacionais, no capitalismo contem-
porâneo, respondem de modo específico às ne-
cessidades de valorização do capital e ao mes-
mo tempo em que se concretiza numa deman-
da popular efetiva do acesso ao saber social-
mente produzido (SENNA, 2000, p. 53).
Essa autora chama a atenção para o
momento em que a educação para a de-
mocracia também é solicitada a entrar
no bojo do processo de globalização, um
processo que segundo Ianni (1996), ca-
racteriza o mundo como uma aldeia glo-
bal, subtraindo as fronteiras, transfor-
mando o local, simultaneamente em
nacional, regional e mundial.
Chesnais (1996) propõe a utilização
do termo “mundialização do capital”.
Segundo ele, esta expressão corresponde
mais exatamente à substância do termo
inglês “globalização”, pois a palavra
“mundial” permite introduzir, com mui-
to mais força do que o termo “global” a
idéia de que a eco-
nomia se mun-




diais capazes de do-
minar o seu movi-
mento.
O que se tem hoje em termos de edu-
cação é resultado de uma construção que
vem se realizando ao longo da história,
através de um processo que não aconte-
ce de modo linear ou desarticulado das
demais questões que formam a base ma-
terial da existência do homem (MARX
& ENGELS, 1976). A educação coincide
com o próprio ato de existir e nesse
processo o homem vai se educando, se
configurando como homem, o que não
quer dizer que hoje a educação tenha
alcançado o seu apogeu e que o homem
tenha, finalmente, conseguido a sua re-
alização no sentido amplo do termo. A
educação continua, historicamente, como
poderá ser constatado nessa produção,
à mercê de uma determinada classe
hegemônica.
 Entende-se, porém, que essa deter-
minada classe também é parte da cha-
mada sociedade civil e, que entre os
vários setores que a formam há aqueles
que se organizam em movimentos soci-
ais e lutam para reivindicar em favor
das questões que acreditam, questões
estas muitas vezes revestidas contradi-
toriamente de concepções alheias à sua
vontade, condicionados pelo próprio pro-
cesso histórico.
Em dezembro de 1990, o Ministério
da Educação apresenta o Programa
Setorial de Ação do Governo Collor na
Área da Educação (1991-1995), funda-
mentando a educação com base na Cons-
tituição Federal de 1988 e colocando a
necessidade de modernização4 do Brasil
4 Carbonnel (2002) chama a atenção para o termo modernização. Segundo ele, muitas mudanças que
vem sendo colocadas são prioritariamente  movidas por imperativos econômicos, como a busca de
racionalização de gastos e eficiência operacional. É uma inovação orientada para resultados ou produ-
tos, prestando-se apenas a modernizar, não diluindo  o conservadorismo presente nas concepções
arraigadas.
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... a educação tem no ideário neoliberal as diretrizes
para formulação de modelos que se propagaram no
período pós-1970 no mundo, e, no Brasil...
com sua inserção na ordem econômica
internacional. O Brasil precisava inse-
rir-se no quadro das transformações
contemporâneas que se operavam em
escala mundial, por força de uma revo-
lução científico-tecnológica (BRASIL,
1990).
E é nessa situação que a educação
tem no ideário neoliberal as diretrizes
para formulação de modelos que se pro-
pagaram no período pós-1970 no mun-
do, e, no Brasil, explicitamente na déca-
da de 1990, com orientações que foram
formuladas dando respostas aos Orga-
nismos Internacionais, mostrando uma
etapa histórica em que o almejado pelos
sujeitos sociais (um Projeto Educacional
idealizado e implementado pelas bases)
acontece totalmente invertido (com ori-
entação internacional). Assim, configu-
rou-se no Brasil um conjunto de diretri-
zes e de políticas públicas voltadas para
a promoção de mudanças na área edu-
cacional, anunciando ruptura com o
paradigma educacional até então vigen-
te. Os insucessos da área educacional,
em especial referentes à universalização
de uma educação mínima, à baixa pro-
dutividade e qualidade do ensino foram
atribuídos, fundamentalmente, ao padrão
de gestão.
Em 1996, é promulgada a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional e
convém lembrar que esta não é a que foi
proposta pela sociedade civil. Ao apon-
tar, também, para a ruptura do para-
digma educacional vigente, ilustra o ce-
nário educacional brasileiro ao introdu-
zir mudanças na educação básica e re-
tratando a política educacional brasilei-
ra de acordo com as diretrizes estipula-
das pelos Organismos Internacionais
(FMI, BID, BIRD, OIT), que nada mais
nada menos atendem aos desejos dos
empresários nacionais (CNI, FIESP, IEL)
por um trabalhador com uma nova qua-
lificação necessária  ao quadro econômi-
co em reestruturação (FRIGOTTO, 2000).
Colocando-se como uma proposta al-
ternativa ao modelo de educação pro-
posto pelo governo federal, os sujeitos
históricos responsáveis diretamente pela
educação no Estado de Mato Grosso do
Sul, no que se refere à Rede Estadual de
Ensino, ousam tomar um caminho total-
mente oposto ao indicado pelas diretri-
zes oriundas do Banco Mundial, a par-
tir de um Projeto Educacional pensado
por esses sujeitos.
1 A produção da Constituinte
Escolar na sociedade
contemporânea
O governo popular de Mato Grosso do
Sul, na proposta política5 pensada para
a gestão que abrange o período de 1999
a 2002, apresenta um projeto político-
educacional denominado Escola Guai-
curu: Vivendo uma Nova Lição. De iní-
cio, esta proposta contemplou como um
dos objetivos básicos “inaugurar um
momento histórico de mudanças na po-
lítica [...] uma ruptura na tradição edu-
cacional do Estado”
(MATO GROSSO DO
SUL, 1999, p. 9),
colocando-se como
“marco inicial de




5 Em 1º de janeiro de 1999, o Governador Zeca do PT, com todo seu secretariado, tomou posse e iniciou
o processo de implantação  das propostas políticas que cada pasta iria construir, delineadas no Progra-
ma de Governo para Mato Grosso do Sul: Movimento Muda Mato Grosso do Sul – PT/PDT/PPS/PC do
B/PAN/PSB/1998. Propostas já discutidas amplamente com as representações organizadas da sociedade
sul-mato-grossense,  pauta-chave da campanha eleitoral.
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O Programa do novo governo registra que o desafio em
vista é o de fazer política de uma nova forma.
mudanças dentro de uma perspectiva
de transformação social” (Ibid., p.10).











nova lição, inspirado no desejo de se resgatar a
história de resistência dos povos nativos do
estado que lutaram bravamente para preser-
var seus sonhos de liberdade, representa o re-
sultado de uma longa trajetória de trabalhos,
experiências e projetos dos trabalhadores em
educação que crêem  e, por isso, resistem na
defesa da escola pública. [...] rejeita, como prin-
cípio, as políticas que causam a exclusão de
milhares de seres humanos do mundo do tra-
balho, da participação nas riquezas, do acesso
aos bens culturais, acarretando a dilapidação
das condições de vida da maioria do povo. [...]
entende a educação como direito de todos e
como um dos pressupostos básicos para a cida-
dania ativa. Seu eixo principal é o compro-
misso de estabelecer um processo
participativo de construção de novos ca-
minhos que garantam a democratização
do saber, a valorização dos profissionais
da educação e a democratização da escola
pública. [...]. Percorrer esses caminhos exige
que tanto o governo, através de seus diferentes
agentes públicos, como os sujeitos sociais dire-
tamente envolvidos com a questão educacional
sejam parceiros em torno de metas que visem
à superação da tradicional política educacional,
que resultou no progressivo dilaceramento da
educação pública no Estado. [...]. Inaugura-se,
assim, um novo tempo para a educação no
Mato Grosso do Sul. (MATO GROSSO DO SUL,
1999, p. 9 e 10, grifo nosso).
O Programa do novo governo registra
que o desafio em vista é o de fazer polí-
tica de uma nova forma: “agregando
todas as forças vivas da sociedade no
sentido de formular e construir, em con-
junto, um novo modelo de desenvolvi-
mento, observando e projetando todas
as potencialidades do Estado” (MATO
GROSSO DO SUL, 1998, p.10).  E neste
desafio está o projeto de educação para
ser concretizado com base nos princípi-
os de integração e participação, cujo com-
promisso é a construção de uma escola
pública democrática, de qualidade social,
que atenda as necessidades humanas
da sociedade contemporânea. Para tan-
to, é colocada como algo de fundamental
importância a desvinculação dos para-
digmas que regem as formulações tecno-
cráticas neoliberais, inviabilizadores de
ações políticas voltadas para a transfor-
mação da ordem social.
O que se propõe, ao contrário, é uma educação
comprometida com bases filosóficas, teóricas
e metodológicas fundadas no princípio de uma
organização de sociedade mais justa, igualitá-
ria, solidária, enfim, capaz de promover a
mudança de verdade dos caminhos traçados
pelos governos autoritários elitistas que diri-
giram o povo sul-mato-grossense por muitos
anos (MATO GROSSO DO SUL, 1998, p.12).
Portanto, “[...] imbuído do firme pro-
pósito de realizar uma educação crítica
e popular, de ótima qualidade e dirigida
a toda sociedade, nasceu o Projeto de
Educação Escola Guaicuru: Vivendo Uma
Nova Lição” (Ibid.). É um documento
sistematizado em cadernos, ordenados
numericamente, contemplando duas sé-
ries de idéias, uma intitulada Série Fun-
damentos Político-Pedagógicos, sinteti-
zando os eixos centrais, programas, pro-
jetos e metas, e, a outra, Série Constitu-
inte Escolar, que reorganiza o processo
destinado à discussão, estudo e levanta-
mento dos temas e suas temáticas que
nortearão o ponto culminante de todo o
trabalho, que, num primeiro momento,
é a elaboração do Plano de Educação para
a Rede Estadual de Ensino de Mato Gros-
so do Sul.
Um primeiro princípio destacado é a
rejeição das políticas que causam a ex-
clusão de milhares de seres humanos do
mundo do trabalho, da participação das
riquezas, do acesso aos bens culturais,
deixando explícito um entendimento de
que a educação é um direito de todos e o
compromisso que se pretende é possibili-
Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS,  v. 11, n. 22, p. 66-87, 2005.
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Os três grandes eixos que engendram os três grandes
programas do Projeto Escola Guaicuru são:
Democratização do acesso, Democratização da gestão e
Qualidade social da educação.
tar o estabelecimento de um processo
participativo que culmine na garantia da
democratização do saber, da valorização
dos profissionais da educação e da demo-
cratização da gestão da escola pública.
Pontos estes que fundamentam os três
grandes eixos que engendram os três
grandes programas do Projeto Escola
Guaicuru: Vivendo uma Nova Lição
(MATO GROSSO DO SUL, 1999):
• Democratização do acesso (que im-
plica em garantir não só a inclusão
do maior número possível de crian-
ças, jovens e adultos na educação
básica, mas também a permanência
e a progressão escolar, incluindo,
também, o domínio de saberes cada
vez mais complexos e abrangentes).
• Democratização da gestão 6 (com o
envolvimento de todos no processo
educacional, nas deliberações e na
execução do fazer político-pedagógi-
co da escola, o que só pode ocorrer
com base na gestão democrática, o
suporte para a escola ser um labo-
ratório de prática, de exercício da
cidadania, de formação de sujeitos
históricos autônomos).
• Qualidade social da educação (en-
tendida como uma qualidade vincu-
lada a uma sólida base científica, à
ética,  às lutas sociais, aos direitos
da cidadania, enfocando a pessoa
humana e não o mercado  produtor
para ser efetivada pela comunidade
escolar, por especialistas, por estu-
diosos, enfim, todos os trabalhado-
res e a sociedade envolvida neste
processo formativo).
Como um dos projetos do Programa
Democratização da gestão está a Cons-
tituinte Escolar, e conforme concebida
pela Secretaria de Estado de Educação,
trata-se de “um amplo movimento
participativo”, que visa “possibilitar a
efetiva participação
da Comunidade es-







cial e com a formação do cidadão na sua
acepção mais plena [...]” (MATO GROS-
SO DO SUL, 1999, p. 9). Tem como obje-
tivo geral:
Promover a construção coletiva do Plano de
Educação para a Rede Estadual de Ensino de
Mato Grosso do Sul, tendo por objetivo a for-
mação geral do homem, e como premissa a
necessidade da compreensão dos mecanismos
que ordenam a sociedade contemporânea, com
vistas a sua transformação  (MATO GROSSO
DO SUL, 1999, p. 17).
E como objetivos específicos:
- garantir espaços democráticos de discussão
e compreensão dos mecanismos da sociedade
contemporânea e sua determinação sobre a
educação;
- estabelecer as metas gerais e específicas do
Plano de Educação para a Rede Estadual de
Ensino de Mato Grosso do Sul;
- estabelecer prioridades a partir do critério de
justiça social;
- reorganizar a estrutura escolar nos âmbitos
pedagógico (conteúdos, métodos, avaliação), na
organização da convivência escolar (regimen-
to escolar, direitos e deveres), administrativo
e de expansão física;
- discutir e desenvolver formas fecundas e con-
tínuas de participação da comunidade nas prá-
ticas educativas da escola (Ibid.).
Com essa perspectiva, o Governo Po-
pular de Mato Grosso do Sul deflagrou,
em 12 de agosto de 1999, em âmbito
estadual, a Constituinte Escolar no Es-
tado, envolvendo alunos, pais, professo-
res, diretores, coordenadores pedagógi-
cos, demais funcionários, Colegiado Es-
6 Projetos: 1- Autonomia Escolar. 2- Planejamento Participativo. 3- Eleição de Diretores. 4- Fortale-
cendo os Colegiados Escolares. 5- Constituinte Escolar. 6- Dinamizando a Coordenação Pedagógica.
7- Redimensionando a Inspeção Escolar.
Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS,  v. 11, n. 22, p. 66-87, 2005.
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O movimento Constituinte Escolar originou-se, no
País, de iniciativas dos governos populares.
colar e outras organizações da socieda-
de. O grande objetivo foi fazer da Cons-
tituinte Escolar um instrumento signifi-
cativo  da tão sonhada gestão democrá-
tica.
O movimento Constituinte Escolar
originou-se, no País, de iniciativas dos
governos populares. Em Mato Grosso do
Sul vinha sendo cultivado desde a época
de transição governamental, tomando
corpo em abril de 1999, quando todos
os setores da Secretaria de Estado de
Educação cederam trabalhadores – um
coletivo de 50 técnicos – para a forma-
ção política e pedagógica do Grupo de
Trabalho Guaicuru (GTG) 7.
Posteriormente, o GTG foi dividido em
dois subgrupos: um deles responsável
pelo aprofundamento das questões
curriculares e, o outro, voltado para a
gestão. O GTG conduziu os trabalhos na
condição de Coordenadores Gerais e pro-
duziram o material impresso, anterior-
mente comentado. Em cada município teve
uma Coordenação Municipal da Consti-
tuinte Escolar, formada por três repre-
sentantes das escolas, um do Sindicato
Municipal dos Trabalhadores em Educa-
ção (SIMTED), um da Sociedade Civil e
um do Orçamento Participativo, e em cada
escola, esta função ficava a cargo do
Colegiado Escolar e de um representante
eleito pela comunidade escolar, as várias
coordenações agiam em articulação.
A Constituinte Escolar, definida como
um processo de participação direta da
comunidade escolar, pautou-se nos se-
guintes princípios (Caderno da Esco-











uma participação qualificada no processo de
discussão.
- Compromisso com o desenvolvimento de um
processo democrático que possibilite a com-
preensão e o exercício de uma participação
ativa e eticamente qualificada.
- Reconhecimento do Plano de Educação para
a Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do
Sul como uma estratégia de transição, dados
os limites para uma ação radicalmente
transformadora.
- Planejamento participativo, envolvendo a co-
munidade interna e externa, das ações a se-
rem desenvolvidas pela escola.
- Compromisso com os critérios de gestão de-
mocrática e de qualidade de ensino enquanto
formação humana geral no processo de reor-
ganização da estrutura curricular.
O processo da Constituinte Escolar, na
sua primeira grande ação, intentou pas-
sar por  cinco grandes momentos, sen-
do: 1º Momento: Estruturação da pro-
posta, mobilização, preparação das con-
dições para o desencadeamento do pro-
cesso e lançamento da Constituinte Es-
colar (Ano de 1999). 2º Momento: Estu-
do da realidade social, econômica, políti-
ca e cultural do País, relacionando às
práticas pedagógicas das escolas e le-
vantamento dos temas e temáticas para
aprofundamento (Caderno Constituinte
Escolar – Construindo a Escola Cidadã –
Mato Grosso do Sul – Política Educacio-
nal/Abril/2000). 3º Momento: Aprofun-
damento dos temas e temáticas levanta-
das no segundo momento (2000 e 2001).
4º Momento: Elaboração e fechamento
do Plano de Educação da Rede Estadual
de Ensino de Mato Grosso do Sul (Junho
de 2001). 5º Momento: Lançamento e
implantação do Plano de Educação para
a Rede Estadual de Mato Grosso do Sul
(ainda em 2001).
7 Esse grupo contou com a assessoria das Professoras Doutoras Lígia Klein e Vera Maria Vidal Peroni,
que receberam a incumbência de possibilitar uma formação  política, por meio de estudos de obras
clássicas da Filosofia e da História da Educação.
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Mas o projeto popular não se sustenta via
Constituinte Escolar...
O quinto Momento, que seria o lan-
çamento e a implantação deste Plano
ainda em 2001 não alcançou tal objeti-
vo, pois, no dia 28 de julho de 2001,
culminando com a conclusão do Con-
gresso mencionado, o Secretário de
Estado de Educação recebeu um comu-
nicado8 de seu afastamento do cargo,
situação estendida a toda a sua equipe
de trabalho, que no ato da Constituin-
te Escolar, formavam o quadro de coor-
denadores gerais, assessores e consul-
tores.
Considerando esse desfecho, cabe
ressaltar o discurso proferido pelo
então Governador de Mato Grosso do
Sul, por ocasião da cerimônia de aber-
tura:
Na condição de Governador dirijo-me
ao I Congresso da Constituinte Escolar
para abordar quatro pontos fundamen-
tais:
1º) A Constituinte Escolar é um instru-
mento democrático que o Governo Popu-
lar, através da Secretaria Estadual de
Educação, criou para permitir que todos os
setores envolvidos no processo educativo par-
ticipem decisivamente da política educacional
de nosso Estado.
2º) A Constituinte Escolar transcende o
titular da pasta. Políticas Públicas não per-
tencem a pessoas ou equipes, mas ao público.
O processo em curso não cessará em
nosso governo e se formos capazes de
capitalizá-lo na sociedade qualquer ou-
tra administração não conseguirá extin-
gui-lo. O povo do Mato Grosso do Sul é o
dono da Constituinte Escolar.
3º) A gestão do professor Pedro Kemp
sempre terá de nossa parte as mais
elogiosas referências.  Sua capacidade e
competência foram fundamentais para
que pudéssemos realizar o projeto do
Governo Popular no setor educacional.
É esta competência que nos dá convic-
ção em convocá-lo para a Assembléia Le-
gislativa a fim de sustentar institucio-
nalmente o nosso projeto.
4º) Por fim, estou convencido que o processo
de mudanças que iniciamos em 1º de janeiro
de 1999, não nos pertence. Pertence ao povo
do Mato Grosso do Sul [...] (grifos nossos).9
Percebe-se nas palavras do governa-
dor Zeca do PT um discurso de exonera-
ção voltado para o titular da pasta da
educação, mas percebe-se, também a
credibilidade de que o Projeto Constitu-
inte Escolar continuará, independente
de pessoas ou equipes  de governo, con-
siderando a afirmação de que foi reali-
zado o “projeto do Governo Popular no
setor educacional”. E a credibilidade vai
mais além conforme o destaque abaixo
registrando as últimas palavras do Go-
vernador que complementam o discurso
acima:
[...] A Constituinte Escolar é um exemplo de
que somos capazes de sustentar o nosso proje-
to popular, tanto no âmbito das instituições,
como nos movimentos sociais. Encerro convi-
dando a todos para continuarem exercendo o
papel de agentes da mudança, não somente no
setor educacional, mas no dia-a-dia de Mato
Grosso do Sul.
Mas o projeto popular não se susten-
ta via Constituinte Escolar, e conforme
excertos retirados de entrevista efeti-
vada, um dos motivos se deu em razão
da substituição do Secretário de Educa-
ção e de sua equipe, em junho de 2001,
vez que se aproximava a eleição inter-
na do PT para a renovação da direção







e a maioria dos
8 Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, em 28 de julho de 2001. Comunicado expedido pelo
Governador José Orcírio Miranda dos Santos, o Zeca do PT.
9 O registro desse pronunciamento é  parte do material recebido pelos congressistas no I Congresso
Estadual da Constituinte Escolar, em 27 de junho de 2001, no Palácio Popular da Cultura, em Campo
Grande, MS.
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"É claro que nem todos acreditavam no processo e,
por isso não se envolveram como deveriam",
coloca Kemp.
membros do diretório. Esta eleição era
vista como estratégica pelo governo, pois
a nova direção partidária conduziria a









O grupo político li-
gado ao ex-secretário Antônio Carlos Biffi es-
tava fora do governo e não poupava críticas
ao mesmo no interior do partido e mesmo
publicamente. Biffi havia sido exonerado da
Secretaria de Administração no final de 2000,
após uma reestruturação administrativa. Seu
retorno ao governo era considerado como fun-
damental para a recomposição do grupo polí-
tico do governador. A secretaria escolhida foi
a da Educação já que Biffi era professor e
tinha pretensões políticas para as próximas
eleições. O então secretário, na visão do Go-
verno também ficaria contemplado, pois as-
sumiria sua vaga de deputado na Assembléia
Legislativa. A troca foi feita e Biffi, que ava-
liava ter perdido espaço na educação para
Pedro Kemp, assume a Secretaria e, numa
postura revanchista, procura desconsiderar
as ações do antecessor (PARACAMPOS, 2004).
Tal motivo acarreta em impasses para
a concretização da proposição persegui-
da, conforme palavras de Santos:
Colocou-se na mesa de negociação um tra-
balho de uma importante Secretaria do go-
verno, que vinha se empenhando para cons-
truir e efetivar uma política educacional na
rede pública de ensino, em conformidade com
as diretrizes gerais que os educadores e edu-
cadoras  progressistas sempre defenderam,
a educação enquanto um direito, a qualida-
de social, a democratização do acesso à es-
cola, a garantia da permanência, a gestão
democrática e a valorização dos trabalha-
dores e trabalhadoras em educação (SAN-
TOS, 2004).
A questão de a história tomar rumos
não planejados não está apenas nos
indicativos acima. Um ponto central é
colocado por Kemp:
É claro que nem todos acreditavam
no processo e, por isso não se envol-
veram como deveriam. Talvez porque
a democracia participativa ainda não
é uma prática muito corrente entre
nós. Muitos preferem esperar pelas solu-
ções mágicas e já prontas, vindas de cima
para baixo. Porém, aqueles que participa-
ram efetivamente, com certeza, puderam
perceber que o futuro da escola pública é
de responsabilidade de todos e não só do
agente governamental. A Constituinte Es-
colar devolveu às escolas o papel de prota-
gonistas no debate da educação que temos
e na tarefa de decidir sobre a educação que
queremos e que sirva de instrumento para
a construção da nossa sociedade (KEMP,
2004, grifo nosso).
Questão complementada por Santos:
Democracia participativa e não apenas
representativa. Podemos falar em demo-
cracia direta, com qualidade nas interven-
ções porque apostamos no processo enquan-
to um instrumento permanente de formação
política, com quantidade porque apostáva-
mos na política da inclusão de sujeitos na
vida da escola. Reconhecíamos os limi-
tes da democracia da escola, porque esta
se insere na infra-estrutura da sociedade ca-
pitalista, que se caracteriza pela exclusão e
pelo autoritarismo (SANTOS, 2004, grifo
nosso).
Pelas palavras acima se percebe mo-
tivos de várias ordens que pontuam o
desenrolar de uma história: políticos,
teóricos e também sociais e econômicos,
observando que:
Na produção social de sua vida, os homens
estabelecem determinadas relações neces-
sárias e independentes de sua vontade, re-
lações de produção que correspondem a uma
determinada fase do desenvolvimento de
suas forças produtivas materiais. O con-
junto dessas relações constitui a estrutura
econômica da sociedade, a base real, sobre
a qual se ergue uma superestrutura jurídi-
ca política e à qual correspondem determi-
nadas formas de consciência social. O modo
de produção da vida material condiciona
os processos da vida social, política e espi-
ritual em geral (MARX & ENGELS, 1976,
p. 57).
Apenas lembrando a seqüências dos
fatos, não necessariamente nesta ordem:
o Projeto Constituinte Escolar foi parali-
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Os fatos ocorridos após a concretização de uma parte
dos objetivos a serem alcançados via Constituinte
Escolar lembram outro estudo feito por Marx...
sado e o seu primeiro resultado, o Plano
de Educação para a Rede Estadual de
Ensino, sem maiores explicações e/ou
questionamentos, foi posteriormente
arquivado. Assume a pasta da educação
o Professor Antônio Carlos Biffi10, e,
novas propostas, mais administrativas
que pedagógicas, são colocadas em prá-
tica.
Os fatos ocorridos após a concre-
tização de uma parte dos objetivos a
serem alcançados via Constituinte
Escolar lembram outro estudo feito por
Marx (1982), em seu livro, O Dezoito
de Brumário de Luís Bonaparte, quan-
do fez uma análise concreta dos acon-
tecimentos revolucionários ocorridos
na sua época (1848-1850), trazendo
à luz com base na teoria da luta de
classes e da revolução proletária, a
doutrina sobre o Estado e a ditadura
do proletariado. Nesta obra, Marx par-
te de um fato social, colocando que
não é um personagem que leva a his-
tória, mas um coletivo de sujeitos his-
tóricos.
2 O conceito de gestão
democrática na Constituinte
Escolar e sua articulação com a
democracia
Melo (2000) ressalta que na concep-
ção explícita na política educacional pro-
posta pelo governo federal está eviden-
te a concessão de uma forma de gestão
da educação cujo objetivo é o de envol-
ver as pessoas e
buscar aliados de
boa vontade que se
interessem em sal-
var a escola públi-
ca. O sucesso da
educação depende
de todos os que têm
parte na escola. É
a pedagogia da partilha, cada um faz
um pedaço e, no final, tem-se uma “col-
cha de retalhos”.
Spósito (1999) lembra que nas últi-
mas décadas, dentre os caminhos traça-
dos para a efetiva democratização da
educação, está o chamado a uma forma
de participação com vistas a envolver
“os setores mais amplos da sociedade,
como pais, moradores, movimentos po-
pulares e sindicais” (p. 45), o que não é
nenhuma novidade histórica. Das análi-
ses feitas pela autora sobre a questão
da chamada participação popular, des-
10 Formado em Pedagogia. Atuou nas Escolas Estaduais João Paulo dos Reis Veloso, Menodora Fialho
de Figueiredo e Antônio da Silveira Capilé.  Fundador da Associação Douradense de Professores
(A.D.P.) e da Federação dos Professores de Mato Grosso do Sul (FEPROSUL) na década de 1970.
Presidente por 02 (dois) mandatos da A.D.P. Presidente por 03 (três) mandatos da FEPROSUL, hoje
Federação dos Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do Sul (FETEMS). Liderou a 1ª Greve de
Trabalhadores em Educação em Mato Grosso do Sul.  Liderou a Ocupação por 32 (trinta e dois) dias
da Sede do Governo do Estado em 1991. Construiu a Sede da FETEMS. Trabalhou na Fundação das
inúmeras Associações Municipais de Professores,  hoje SIMTEDs. Foi Vice-Presidente da Confederação
Nacional dos Trabalhadores em Educação (C.N.T.E.)  para a região Centro-Oeste. Coordenador no
Estado do Comitê de Combate à Fome. Eleito Presidente Estadual da Central Única dos Trabalhadores
(CUT), no período de 1997 à 2000. Membro do Diretório Regional do Partido  dos Trabalhadores
(PT). Secretário de Estado de Administração de Mato Grosso do Sul, de janeiro de 1999 a outubro de
2000. Secretário do Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, de julho de 2001 ao
término de 2002. Deputado Federal por Mato Grosso do Sul, de 2003 a 2006. (www.biffi.com.br,
grifo nosso).
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A estratégia de "mobilização" da sociedade implicou a
abertura da gestão da educação para a
participação privada...
taca-se, para o momento que a tão
conclamada participação continua sob a
ótica da cidadania tutelada11, “sob con-
trole”.
Daros (1999) oferece contribuições
para um entendimento mais fundamen-
tado da participação popular pautado em
pressupostos democráticos que poderi-
am superar a tutela e o controle e cami-
nhar na construção de uma cidadania
emancipada12:
Os mecanismos que tornam a participação
popular pressuposto democrático são basica-
mente a organização independente dos traba-
lhadores, permitindo-lhes sua livre manifesta-
ção, através de suas legítimas organizações, e
o reconhecimento de seu direito de influir nos
centros de decisão do poder do Estado e na
formulação das políticas públicas [...] (p. 39).
 Considerando a alerta de Spósito e
as contribuições de Daros, a definição
de gestão de educação colocada por
Bordignon e Gracindo (2000, p. 147) é
um ponto para reflexão: “[...]  processo
político-administrativo contextualizado,
através do qual a prática social da edu-
cação é organizada, orientada e
viabilizada”. Concorda-se plenamente
com os autores, mas é preciso estar atento
para a direção e para os fundamentos
que organizam, orientam e viabilizam a
prática educativa.
Farah (1994) aponta que a reor-
denação da gestão, com vistas a novos
padrões, ensejou a formulação de políti-
cas educacionais no sentido da
privatização e da responsabilização das





ra da gestão da edu-
cação para a parti-
cipação privada,
com vistas à intro-
dução de critérios da administração em-
presarial na educação e ao co-financia-
mento da educação.
Essa autora, fazendo uma análise da
Reforma de Educação, no Brasil, do início
de 1980 a meados de 1990, mostrou que
a democratização da gestão e dos proces-
sos decisórios foi o elemento forte na
agenda dos anos de 1980. A partir do
final dos anos 1980, a agenda de refor-
ma da educação foi redefinida, incorpo-
rando, ao lado da temática da democrati-
zação, novas propostas de reformulação
do setor, que tinha como eixo a questão
da modernização da gestão. A orientação
para a modernização da gestão foi, no
entanto, incorporada também pela ver-
tente progressista, passando a preocu-
pação com a eficácia e com a eficiência
na utilização de recursos a se articular à
busca da eqüidade e da democratização
da política educacional.
Nesse período, observa-se que o de-
bate em torno da reformulação da ges-
tão passou a privilegiar a ponta do sis-
tema, ou seja, o estabelecimento escolar.
Esta ênfase se articulou à centralidade
que assumiu a questão da qualidade do
ensino nas propostas de reforma do se-
tor. Entendeu-se que a recuperação da
qualidade no setor educacional passava
necessariamente pelo fortalecimento do
estabelecimento escolar, pelo resgate da
autonomia da escola.
E em um cenário fortemente marcado
pela escassez de recursos, observa-se
11 Segundo Spósito (1999), entende-se por cidadania tutelada as condições de participação estabelecidas
por regras burocráticas, mediante  a regulamentação e a obrigatoriedade de canais de participação. É a
“cidadania sob controle,” tradicionalmente marcada pela subordinação econômica e pela exclusão polí-
tica e cultural.
12 A cidadania emancipada é compreendida como o exercício de uma participação que reflete a conquis-
ta de um espaço público de decisão e de discussão, que não seja tutelado pelo Estado, mas que possa nele
influir nas tomadas de decisões (SAVIANI, 1987; SPÓSITO, 1999; DAROS, 1999).
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Percebe-se a busca incessante da implantação da
lógica do mercado na educação...
ainda a busca de novas alternativas de
provisão da educação que, procurando
manter o caráter público, não se res-
tringiu à provisão estatal clássica, en-
volvendo diversas formas de articula-
ção entre Estado e Instâncias não-esta-
tais (setor privado, organizações não-
governamentais e entidades comunitá-
rias) (FARAH, 1994). É nesse quadro
que a gestão democrática da educação,
princípio de ensino estabelecido pela
Constituição Federal de 1988 (Art. 206,
inciso VI), deveria ser regulamentada
de modo a que se prestasse aos propósi-
tos do projeto de modernização da ges-
tão educacional. Deveria ser um meca-
nismo orientado para a busca de “novos
padrões” de gestão.
Com esta preocupação, a União, por
meio do MEC, apostava em uma nova
forma de conduzir a política educacional
e nos discursos dos atores que repre-
sentam essa instância está explícita a
presença de proposições de escolas mais
democráticas, através de maior partici-
pação da comunidade. Percebe-se a bus-
ca incessante da implantação da lógica
do mercado na educação, já que nas de-
mais instituições e esferas da vida soci-
al e cultural, a tendência neoliberal per-
siste em conseguir a hegemonia econô-
mica e política.
Contrapondo-se à concepção de ges-
tão acima explicitada, destaca-se a ges-
tão democrática da educação preconiza-
da pela Constituinte Escolar.
2.1 A gestão democrática
da educação na
Constituinte Escolar
O Caderno intitulado Gestão Democrá-
tica13 é um documento que apresenta,
conforme registros retirados da intro-
dução, o entendimento de gestão de-
mocrática, que fundamenta o Proje-
to Constituinte Escolar.
O texto inicia ressaltando que não se
pode pensar em educação desvinculada
de um contexto social, econômico e polí-
tico. Nesse sentido, tece considerações
sobre a sociedade atual:
Vivemos numa sociedade capitalista, dividida
em classes sociais e com relações sociais de-
correntes dessa organização. Nessa sociedade,
os interesses das classes dominantes, que de-
têm os meios de produção, são opostos aos
interesses da classe trabalhadora, detentora
da força de trabalho.
De acordo com o neoliberalismo, o Estado é o
responsável pela crise atual, portanto deve se
eximir de suas responsabilidades com as polí-
ticas sociais – educação, saúde – e, ainda res-
ponsabiliza a classe trabalhadora pela sua pró-
pria exclusão, atribuindo a ela o encargo por
não ter adquirido as competências e habilida-
des necessárias para sua inclusão no mercado
de trabalho, assim como para exercer os seus
direitos de cidadania.
Neste período particular do capitalismo, vive-
mos uma crise do capital, mas, para o
neoliberalismo, a crise é do Estado que provo-
cou inflação ao investir
em políticas sociais
(MATO GROSSO DO SUL,
1999,  p. 4).
 Após mostrar
clareza sobre a base
estrutural em que a
sociedade está as-
sentada hoje, o tex-
13 Fundamentado em: FERREIRA, Naura S. C. Gestão Democrática & Educação: atuais tendências,
novos desafios. São Paulo: Cortez, 1998. GADOTTI, Moacir e ROMÃO, José Eustáquio. (Orgs.). Autono-
mia da Escola: princípios e propostas. 2ª edição. São Paulo: Cortez, 1997. PERONI, Vera M. V. Relação
da Política Educacional dos anos 90 com a redefinição do Estado. Tese (Doutorado em Educação). USP,
1999. SILVA, Tomas Tadeu e GENTILI, Pablo. (Orgs.). Escola S. A. – quem ganha e quem perde no
mercado educacional do neoliberalismo. Brasília: CNTE, 1996. SILVA, Tomas Tadeu e GENTILI, Pablo.
Currículo para além das grades. AEC do BRASIL, ano 24, Nº 97 – out /dez, 1995. SOUZA, Sandra M. Z.
O Significado da Avaliação da Aprendizagem na Organização do Ensino em Ciclos. São Paulo, 1999.
(mimeo.).
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... a democratização não significa apenas ampliação
quantitativa das oportunidades de acesso e
permanência na escola...
to mostra, na seqüência, como a escola
se encontra no bojo das políticas pensa-










elitização do saber e
a discriminação.
Para o neoliberalismo, democracia implica
o repasse para a sociedade das responsa-
bilidades do Estado quanto às políticas
sociais. Na política educacional, este movi-
mento evidencia-se principalmente no proces-
so de autonomia da escola em que esta passa
a ser responsável pelo seu sucesso e, também,
pelo seu fracasso eximido, assim, o poder pú-
blico de suas responsabilidades.
Enquanto na Europa e nos Estados Unidos
este processo iniciou-se na década de 70, no
Brasil ocorreu somente na década de 90, pois
nos anos 80 vivíamos o processo de transição
da ditadura militar para o período de
redemocratização do país. Economicamente, foi
chamada a década perdida, pois houve a crise
da dívida externa e a estagnação da econo-
mia. Neste contexto, houve fortalecimento dos
movimentos sociais que reivindicavam a
redemocratização do país, trazendo um novo
quadro para o imaginário social que buscava
a democracia (MATO GROSSO DO SUL, 1999,
p. 4, grifo nosso).
Quanto à luta pela democratização,
os sujeitos ressaltam que esta permitiu
que as mais diferentes categorias pro-
fissionais se organizassem sindicalmen-
te, passando a defender a democracia
da escola pública brasileira, já que um
novo projeto educacional era exigido pela
sociedade naquele momento e que:
Nesse intuito, a luta do setor educacional se
deu essencialmente, na década de 80, em fa-
vor de uma educação democrática, que visava
à qualidade de ensino, ao acesso e à perma-
nência do aluno, a forma de organização e
funcionamento da escola, a seleção e organi-
zação dos conteúdos, bem como, as questões
inerentes à elaboração de planos de cargo e
salários e a participação ativa dos educadores
na tomada de decisões pertinentes a comuni-
dade escolar.
Este processo de democratização das escolas
públicas aconteceu na  medida em que cresci-
am as aspirações da sociedade civil em busca
de um espaço maior de participação política
(MATO GROSSO DO SUL,  p.4).
Os autores frisam que a democratiza-
ção da qual falam não significa apenas
ampliação quantitativa das oportunida-
des de acesso e permanência na escola e
pela sua eficiência na transmissão de
conhecimentos, mas uma escola com
nova função social, segundo os princípi-
os da Escola Guaicuru:
Para o projeto de Educação da Secretaria de
Estado de Educação, denominado Escola
Guaicuru: vivendo uma nova lição, a demo-
cracia é construída através da participação,
na qual a escola tem a função emancipatória,
de superação, de promoção dos direitos de
igualdade, de solidariedade e de resgate da ci-
dadania. Por fazer parte de uma realidade his-
tórica, a escola reflete no seu interior o confli-
to existente nessa contradição de interesses,
constituindo-se, entretanto,  num espaço no
qual é possível formar cidadãos capazes de
interferir na transformação dessa realidade
(MATO GROSSO DO SUL, 1999, p. 5).
E pontuando a democratização pre-
tendida, frisam, mais uma vez, a visão
liberal que buscam descartar:
Para efetivação dessa transformação, a escola
pública democrática tem como pressuposto a
autonomia e a participação. Esses conceitos
não são neutros, pois têm um significado ide-
ológico. Na visão neoliberal, autonomia e par-
ticipação implicam desresponsabilização do
Estado em relação às políticas públicas de edu-
cação. Autonomia significa a escola assumir a
responsabilidade pelo seu sucesso ou fracasso
e participação, a sociedade assumir o financi-
amento da escola (MATO GROSSO DO SUL,
1999, p. 5).
O que se busca é a participação efeti-
va da comunidade, ou seja, a democra-
cia participativa, com caráter popular:
O Governo Popular tem como um de seus prin-
cípios a participação na qual o cidadão exerce
o direito de opinar, contribuindo nas discus-
sões, no planejamento e construção dos proje-
tos específicos de cada área da administração
pública. Essa participação propicia a transpa-
rência de gestão de recursos públicos, ao mes-
mo tempo em que permite a compreensão da
realização de cada projeto, seus limites e pos-
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"No processo participativo, a contradição está
sempre presente; no entanto, o respeito às diferenças
permitirá a superação dos conflitos..."
sibilidades, democratizando tanto as relações
como as decisões tomadas  (MATO GROSSO
DO SUL, 1999, p. 5).
E na educação, como pensam essa
participação?
Na educação, essa participação, formação da
cidadania ativa, concretizar-se-á através da
construção do projeto político-pedagógico, da
elaboração do planejamento, aplicação dos re-
cursos financeiros e da organização do ensi-
no. No processo participativo, a contradi-
ção está sempre presente; no entanto, o res-
peito às diferenças permitirá a superação dos
conflitos, de forma que a comunidade compre-
enda o funcionamento e a organização da es-
cola, percebendo as suas prioridades, dificul-
dades e possibilidades, reorganizando as suas
ações na busca de qualidade social na educa-
ção (MATO GROSSO DO SUL, 1999, p. 5 e 6).
O texto ainda se reporta à história
dos educadores na luta pela democrati-
zação da sociedade lembrando que uma
parte significativa desse movimento foi
à instituição na educação do processo
de gestão democrática do ensino asse-
gurado na Constituição Federal de 1988
(Artigo 206, Inciso VI). Em Mato Gros-
so do Sul foram concretizadas diferen-
tes experiências de democratização da
gestão escolar com participação da co-
munidade nas decisões, através de Con-
selhos ou Colegiados, atuando em
sintonia com os movimentos sociais do
País, foi uma fase em que a escola pú-
blica viveu momentos de muitas dis-
cussões acerca, principalmente, de sua
função social, tendo em vista a necessi-
dade urgente de democratização, auto-
nomia e de garantia da qualidade de
ensino.
Mas o documento registra que o pro-
cesso democrático vivenciado até então
não encontrou condições para a garan-
tia da gestão democrática almejada, daí
a credibilidade de resultados mais con-
cretos via Constituinte Escolar.
2. 2 A concepção
de democracia da
Constituinte Escolar
Para delinear o processo de democra-
tização que se busca alcançar, os sujei-
tos históricos da Constituinte Escolar
deixam clara a compreensão que pos-
suem das características da socieda-
de vigente, destacando o papel que o
neoliberalismo ocupa neste período par-
ticular do capitalismo e que o significa-
do de democracia nessa ordem “implica








no discurso da es-
cola autônoma “em que esta passa a ser
responsável pelo seu sucesso e, também,
pelo seu fracasso, eximido, assim, o po-
der público de suas responsabilidades”
(MATO GROSSO DO SUL, 1999, p. 4).
Essa é uma situação que ocupou o
espaço conquistado pela luta do setor
educacional na década de 1980. Lembra
Daros (1999, p. 89) que: “Dentro da
perspectiva de democratização da socie-
dade brasileira, [...] a questão da parti-
cipação como pressuposto de democrati-
zação  era vista  [...] como possibilidade
de abrir espaços nas decisões autoritá-
rias e arbitrárias”. Momento em que
houve fortalecimento dos movimentos
sociais que reivindicavam a redemo-
cratização do país, trazendo um novo
quadro para o imaginário social que cla-
mava por uma educação democrática,
pela qualidade de ensino, pelo acesso e
permanência do aluno na escola, por uma
forma de organização, de funcionamen-
to, de ensinar e de aprender menos ex-
cludente. E, ainda, por planos de cargos
e salários, por uma autonomia financei-
ra (o Estado na função que lhe cabe),
pedagógica e política, enfim, por um es-
paço significativo de participação dos
educadores na tomada de decisões dos
assuntos da escola.
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A democracia participativa, de caráter
popular anunciada não “emanou do povo”,
não foi por ele exercida.
Porém, tais anseios não lograram,
naquele momento, o êxito almejado no
sentido de que o projeto neoliberal de
educação, conforme já colocado, ganha-
va forças, seus atores colocando nova
roupagem nas conquistas decorrente das
lutas dos educadores e imprimindo nes-
sas conquistas as suas concepções libe-
rais, avalizados pela força do capital.
Nesse ínterim, o Projeto Escola
Guaicuru e sua Constituinte Escolar ten-
tam driblar a situação, apresentando à
sociedade um projeto alternativo de edu-
cação, fundamentado na democracia
participativa, cujo entendimento par-
te da premissa de que “a democracia é
construída através da participação,
na qual a escola tem a função
emancipatória, de superação, de promo-
ção dos direitos de igualdade, de solida-
riedade e de resgate da cidadania”
(MATO GROSSO DO SUL, 1999, p. 4, grifos
nossos). E que ciente das determinações
da sociedade capitalista “é possível for-
mar cidadãos capazes de interferir na
transformação dessa realidade” (Ibid.,
p. 5). Uma participação na qual o cida-
dão tem o direito de opinar, discutir, pla-
nejar e construir os projetos específicos
de cada área da administração pública.
Participação que propicie “a transparên-
cia de gestão de recursos públicos, ao
mesmo tempo em que permite a compre-
ensão da realização de cada projeto, seus
limites e possibilidades, democratizan-









do projeto político-pedagógico, da elabo-
ração do planejamento, aplicação dos re-
cursos financeiros e da organização do
ensino. Enfim, uma  educação pautada
na democratização da gestão, cujos  fun-
damentos asseguram  os princípios da
democracia popular e do direito à igual-
dade concreta entre os homens, através
da participação coletiva, ou conforme a
nomenclatura utilizada nos documentos,
uma democracia participativa, com ca-
ráter popular.
Mas, a concepção de democracia que
de fato vinha fundamentando a Consti-
tuinte Escolar já pode ser percebida
quando o canal orgânico de participa-
ção, que certamente estaria contribuin-
do para um dia tornar real a proposta
anunciada, se fecha quando da sua in-
terrupção, mostrando que os “mecanis-
mos que tornam a participação popular
pressuposto democrático”, tais como:
“organização independente”, “reconhe-
cimento do direito de influir nos centros
de decisão do poder do Estado” e, tam-
bém, na “formulação das políticas públi-
cas” (DAROS, 1999),  não foram assu-
midos ou mesmo compreendidos pelos
sujeitos do processo, ou seja, nem  pela
sociedade política  nem pela sociedade
civil.  A democracia participativa, de
caráter popular anunciada não “ema-
nou do povo”, não foi por ele exercida.
A democracia efetiva lembra Frigotto
(2002, p. 53), só é possível “[...] sob a
igualdade de condições socioeconômicas,
14 Segundo Benevides (2000, p. 19-20), “[...] a cidadania ativa através da participação popular é [...]
considerada um princípio democrático, e não um receituário político, que pode ser aplicado como
medida ou propaganda de um governo, sem continuidade institucional. Não é ‘um favor’ e, muito
menos, uma imagem retórica. É a realização  concreta da soberania popular, mais importante do que a
atividade eleitoral que se esgota na escolha para cargos executivos e legislativos. [...] esta cidadania
ativa supõe a participação popular como possibilidade de criação,  transformação e controle sobre o
poder ou os poderes” .
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... é preciso ter claro o peso decisivo que o
desenvolvimento da economia tem na viabilização
de um projeto democrático...
culturais, educativas, etc., dos seres
humanos na produção de sua vida indi-
vidual e social”. O que é proposto pela
Constituinte Escolar ao destacar a ques-
tão da qualidade social, colocada tam-
bém como a função primordial da edu-
cação, cujo objetivo é a capacitação de
homens e mulheres para compreende-
rem conceitos e mecanismos de inter-
pretação das mais diversas formas de
manifestação dos problemas sociais,
enfocando a pessoa humana e não o
mercado  produtor (MATO GROSSO
DO SUL, 1999). Uma proposta apresen-
tada como contraponto à de caráter
hegemônico, propalada pelos donos do
capital que aparentemente não descar-
tam o sujeito em nome do discurso da
democracia, mas, que na tomada de po-
sições e nas principais decisões da vida
da nação, ignoram as demandas sociais
e a formação humana. Tal  problemática
pode ser assim explicada:
O desafio é mais complexo quando postula-
mos uma sociedade e processos educativos que
tenham como parâmetro não o mercado e o
capital, mas o ser humano. Trata-se de
reiterar e dar saturação histórica ao ideário
de Protágoras que coloca o ser humano como
medida de todas as coisas. Neste horizonte, o
patrimônio natural e científico e os processos
culturais e educativos não podem estar subor-
dinados ao grande capital, mas ao conjunto de
direitos humanos que configuram a possibili-
dade de qualificar a vida de todos os seres
humanos. A educação, nessa perspectiva, é ele-
mento crucial no processo de emancipação da
classe trabalhadora e de estabelecer práticas
sociais comprometidas com a dignidade e a
vida de todos os seres humanos (FRIGOTTO,
2002, p. 65, grifo nosso).
A partir dessas considerações, as
observações de Boron (2001) são tam-
bém  elucidativas. Segundo ele, as me-
tas globais que hoje em dia são propos-
tas pela grande maioria das forças pro-
gressistas da América Latina e que re-
sumem boa parte das reivindicações que
os partidos populares tem exigido e que
podem ser chamados de grandes objeti-
vos são: “modernização social, justiça
distributiva, ética da solidariedade, de-
mocracia participativa” (p.227, grifo
nosso). São “formulações gerais [...] de
um chamado [...] a discutir e promover
um ambicioso programa de transforma-
ções sociais” (p. 227). São muitos os
desafios daí decorrentes clamando por
respostas coerentes, concretas e viáveis,
e a pergunta é evidente: como enfrentar
essa situação? É necessário perceber que
as grandes opções não estão isentas de
determinações postas que estabelecem
os critérios, independentes do desejo do
homem. Assim, não está à disposição
um meio termo, mas duas alternativas
com a liberdade de escolher apenas uma:
Ou opta pela consolidação democrática, o que
significa a implantação de uma ampla política
de alianças sociais com o conjunto das classes
e camadas populares; ou escolhe o caminho
da disciplina econômica e o cumprimento das
obrigações externas, e nesse caso a transição
democrática será quase completamente conde-
nada ao fracasso (BORON, 2001, p. 230).
Se a opção for pela primeira é preciso
ter claro que:
[...] priorizar a fundação de uma ordem demo-
crática significa assumir um compromisso
consciente – que inclui tanto o governo quan-
to a oposição política e toda a conjuntura da
sociedade civil – de redefinir as políticas go-
vernamentais a partir de seu eventual impac-
to sobre o processo de consolidação da demo-
cracia (BORON, 2001, p.
230-231).
Por isso é preci-
so ter claro o peso





e como, no momento, não se consegue
desvencilhar-se dessa força, é preciso
compreender em que medida é possível
diminuir a incompatibilidade entre de-
mocracia e capitalismo.
Frente a tais constatações é preciso
ter muita cautela ao usar a palavra
democracia, ponto focalizado por
Coutinho, que observa:
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... é preciso aqui lembrar que a lógica do capital é
regulada pelo Estado, pelo poder político.
Chamo a atenção para o fato de que a obser-
vação do filósofo marxista Georg Luckás, a
democracia deve ser entendida como um pro-
cesso e não como um estado. Por isso, parece
mais adequado falar em democratização. [...].
A democratização como valor universal, já que
o que tem valor não
são as formas con-
cretas que a demo-
cracia adquire em de-
terminados contex-





mento -, mas o que
tem valor universal é esse processo de demo-
cratização que se expressa, essencialmente,
numa crescente socialização da participação
política (COUTINHO, 2002, p. 17).
Não se nega no processo de democra-
tização a importância da participação
política. Mas nessa crescente relação há
uma contradição da história, isto é, um
choque entre grupos de sujeitos  que se
organizam  para ousarem participar
politicamente, com um pequeno grupo,
formado por membros de uma classe, ao
mesmo tempo,  economicamente domi-
nante e hegemônica quanto ao controle
do Estado e, conseqüentemente do poder
político, assim, defensores da ordem so-
cial capitalista vigente. Para superar
essa contradição seria necessária a su-
peração de muitas práticas que hoje se
encontram arraigadas e até fortalecidas.
Essa superação é uma idéia há muito
discutida e não realizada por ser uma
questão de ampla complexidade. Este é
apenas um exemplo que confirma um
dos pressupostos da teoria de Marx
quanto ao fato de um novo organismo
social só se firmar após o esgotamento
pleno de todas  as condições existentes
num determinado molde. Nas suas pala-
vras:
Uma organização social nunca desaparece an-
tes que se desenvolvam todas as forças produ-
tivas que ela é capaz de conter; nunca rela-
ções de produções novas e superiores se lhe
substituem antes que as condições materiais
de existência destas relações se produzam no
próprio seio da velha sociedade. É por isso
que a humanidade só levanta os problemas
que são capazes de resolver e assim, numa
observação atenta, descobrir-se-á que o pró-
prio problema só surgiu quando as condições
materiais para o resolver já existiam ou esta-
vam, pelo menos, em vias de aparecer  (MARX
& ENGELS,  1976,  p. 25).
Assim, a condição hoje posta para o
exercício da democracia com a partici-
pação direta da comunidade, em que a
soberania não é delegada a represen-
tantes, a democracia de Rousseau, con-
forme lembrou Coutinho (2002), choca-
se com a lógica do capital, e é preciso
aqui lembrar que a lógica do capital é
regulada pelo Estado, pelo poder políti-
co. É um choque que não se dá em um
determinado ponto, nem num dia D ou
numa hora H, mas através de choques
permanentes explícitos a partir da dita-
dura aberta acobertada pelo discurso
democrático, que pode ser exemplificada
conforme os moldes schumpeteriano. É
a democracia como método, como regra
do jogo, drasticamente reduzida, “inicia-
se com Schumpeter, mas prossegue com
Giovanni Sartori, com Roberto Dahl, com
Norberto Bobbio e com muitos outros
pensadores do século XX” (Ibid., p. 19).
O Projeto Constituinte Escolar, enten-
dido como um movimento da sociedade
civil pode ser ilustrado conforme Olivei-
ra (2002), que caracteriza a ação das
forças dessa sociedade civil: “uma espé-
cie de exaustão da ditadura e do
autoritarismo” (p. 41). Uma concepção
forte na teoria, porém, demarcada pela
concepção fraca de democracia na práti-
ca, mutilada de seu sentido mais pro-
fundo, ou seja, uma distância nos enten-
dimentos, evidenciando uma desarticu-
lação entre essa sociedade civil e a soci-
edade política, o que não poderia aconte-
cer, uma vez que ambas são importan-
tes num processo que busca a democra-
tização das relações e do poder.
Quanto a essa desarticulação, Gramsci
(1984) alerta que a sociedade civil e a
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... inúmeros fatores contribuíram para a interrupção
do Projeto Constituinte Escolar. Fatores de ordem
estrutural, institucional, político, ideológico, teórico.
sociedade política formam o próprio Es-
tado, mas pode haver um distanciamento
entre elas, e neste é colocado um proble-
ma de hegemonia, isto é, a base históri-
ca sobre a qual a sociedade civil se des-
loca pode alavancar  uma forma extre-
ma de sociedade política: “ou para lutar
contra o novo e conservar o que camba-
leia, fortalecendo-o coercitivamente, ou
como expressão do novo para esmagar
as resistências que encontra ao desen-
volver-se” (p. 185).
Superar a ordem vigente é preciso,
não se nega essa utopia, no sentido de
algo que possa vir a existir, mas é ne-
cessário que se entenda que está posta
uma materialidade que, no momento
“demonstra a incompatibilidade [...] de
organização com qualquer progresso
revolucionário e define a situação eco-
nômica como a mais perigosa e a mais
estagnante” (GRAMSCI, 1984, p. 4).
Portanto, não é só para a situação eco-
nômica que se faz necessário estar aten-
to, é preciso atentar também para ou-
tros fatores, implícitos e explícitos, não
se nega, mas que fazem a diferença
quando se assume uma nova maneira
de caminhar na busca de algo que possa
vir a existir.
A gestão democrática da educação
proposta para alicerçar a Constituinte
Escolar não encontrou no momento a
concepção forte de democracia
conclamada por Coutinho (2002): uma
“democracia com um conceito mais am-
plo e universal” (p. 21), isto é, “[...] num
sentido forte [...] que assegura a igual-
dade, a participação coletiva de todos na
apropriação dos bens criados – implica,
[...], uma dimensão social e, conseqüen-
temente, [...] uma dimensão econômica”
(p. 20). A democracia participativa.
Por enquanto, a prevalência históri-
ca está pautada na democracia repre-
sentativa, de caráter formal que consis-
te no modo peculiar de seleção das eli-
tes, que, ao invés de ser uma arma de
emancipação da classe trabalhadora,
contraditoriamente se transforma em
uma “arma de legitimação de chefes
carismáticos que,
dizendo falar em








O presente artigo apontou para um
projeto que teve grande repercussão no
Estado de Mato Grosso do Sul: a Consti-
tuinte Escolar, apresentada como uma
proposta de gestão democrática, com fun-
damentos na democracia participativa e
colocada como impulsionadora para se
fazer a superação da concepção presen-
te nas reformas educacionais em curso.
Objetivou-se, portanto, apreender a con-
cepção de gestão democrática e de demo-
cracia presentes nessa Constituinte Es-
colar e como se configurou a articulação
entre ambas (gestão e democracia).
 De início, a credibilidade na Consti-
tuinte Escolar alcançou tamanha ampli-
tude, que esta foi colocada pelo governo
popular, responsável pela sua origem em
Mato Grosso do Sul, como um exemplo
de capacidade na sustentação do pró-
prio projeto de governo. Porém, a Cons-
tituinte Escolar da Rede Estadual de
Ensino de Mato Grosso do Sul (1999-
2001), não logrou o êxito almejado, não
se sustentou nas relações que ousaram
produzi-la, o caráter constituinte dessa
Constituinte foi ignorado, o que mostra
que o alicerce não estava sedimentado
no seio das relações que permeiam a
sociedade.
Dito isso, afirma-se que inúmeros fa-
tores contribuíram para a interrupção
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... essas práticas democráticas populares têm
funcionado apenas como meios de pressão e não
chegam a novas formas de sociabilidade e de poder.
do Projeto Constituinte Escolar. Fatores
de ordem estrutural, institucional, polí-
tico, ideológico, teórico. E todos, sem exce-
ção contribuíram para que a Consti-
tuinte Escolar não passasse de uma
proposta de gestão democrática.
Primeiro, para extrapolar o nível de
proposta e ser a viabilizadora de um
Projeto Educacional para a Rede
Estadual de Ensino de Mato Grosso
do Sul, com caráter hegemônico, a
Constituinte Escolar deveria ser assu-
mida tanto pela sociedade civil como pela
sociedade política. E isso não aconteceu,
e remetendo à sociedade civil constatou-
se que não houve um assumir por parte
da comunidade escolar e por aqueles que
estão no chão da escola, ou seja, o povo.
Então como ser uma democracia
participativa, de caráter popular sem o
povo para participar.
Segundo, a Constituinte Escolar tam-
bém não pode ser considerada o susten-
táculo de um Projeto do Governo, uma
vez que com a saída do grupo que esta-
va à frente na SED e com o assumir do
novo grupo, também não foi avante.
Terceiro, a Constituinte Escolar tam-
bém não pode ser considerada atrelada
a um Projeto Político-Partidário, con-
siderando que o novo grupo que assu-
miu a educação e que defendia a mes-
ma concepção político-partidária, não
teve também como base o caráter
hegemônico que poderia garantir a sua
continuidade.
Não se nega, e aqui pedagogicamente
afirmando, que a
Constituinte Escolar





mas também se re-
afirma que fatores que a transporia para
o nível posterior, ou seja, para um pro-
jeto político educacional não contribuí-
ram, nesse momento, para tal anseio.
Assim, não foi ela mesma democrática,
no sentido de uma democracia partici-
pativa.
Para isso acontecer seria necessária
superar práticas arraigadas no trato com
a questão pública, instalando, de fato,
uma estrutura político-administrativa
adequada à participação. E no caso da
educação, o envolvimento de todos os seg-
mentos da comunidade escolar nas to-
madas de decisão, garantindo isso atra-
vés dos canais orgânicos e articulados
com os já existentes: o Projeto Político-
Pedagógico, a Direção Colegiada, o
Colegiado Escolar, a Eleição para Dire-
tor, o Grêmio Estudantil, a Associação
de Pais e Mestres. E, também, fóruns de
constantes discussões dos múltiplos in-
teresses, bem como outros recursos que
facilitariam o acesso da comunidade aos
assuntos que dizem respeito à vida da
escola e de outras instâncias da socie-
dade.
Salvo as contradições, buscar concre-
tizar um projeto do porte da Constituin-
te Escolar é preciso e é possível, mas
num procedimento assumido tanto pela
sociedade civil como pela sociedade polí-
tica. Gramsci (1984) observa que para
um projeto caminhar com base nessas
orientações se faz necessário viver numa
sociedade e fazer parte de uma comuni-
dade comprometida politicamente, lem-
brando que a história é sempre mundi-
al e nunca histórias particulares.
Bobbio (2002) faz uma advertência
quanto às práticas educacionais demo-
cráticas populares. Segundo ele, essas
práticas não se enraízam em institui-
ções mediadas por aparelhos de contro-
le produzidos e dirigidas pela classe
hegemônica, detentora do poder político.
O que vem acontecendo é que essas prá-
ticas democráticas populares têm funci-
onado apenas como meios de pressão e
não chegam a novas formas de sociabi-
lidade e de poder.
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O autor ainda afirma que muitas das
alternativas democráticas que objetivam
um caminho que direcione para a trans-
formação da sociedade, mesmo quando
chegam a se realizar sob a forma da
democracia de base ou de massa, são
absorvidas pelas organizações partidá-
rias de cunho clientelístico ou de cunho
burocrático que manipulam decisões e
idéias à sua revelia.
Considerando as questões até aqui
colocadas, a concepção de democracia
propalada via participação popular numa
forma direta não pode responder ao
momento histórico, mas os sujeitos do
processo poderiam e podem continuar a
“fazer pressão” do outro lado da barri-
cada.
Frigotto (2002) lembra que no Bra-
sil, na última década do século XX,
muitas propostas socioeconômicas, cul-
turais e educacionais ousaram e ousam
se alicerçar na base material existente,
como alternativas contra-hegemônicas ao
ideário da ditadura do capital e são “im-
placavelmente combatidos pelas classes
dominantes” (p.65). Mas Semeraro
(1999) também alerta que é preciso mul-
tiplicar essas experiências.
Não foi ainda dessa vez... a democra-
tização da gestão da educação em Mato
Grosso do Sul continua sendo uma luta
ainda não vitoriosa. Porém, consideran-
do o processo histórico em que o almeja-
do não é dado, mas construído, acredita-
se que a democracia participativa, de
caráter popular continua sendo o hori-
zonte. É preciso nessa história, repen-
sar a concretização da articulação soci-
edade, educação, gestão, democracia.
Em suma, reafirmando os acertos e
os desacertos com a democracia, a Cons-
tituinte Escolar é uma proposta de
gestão democrática. A sugestão é ir
além da proposição e multiplicar expe-
riência como essa, entendida como al-
ternativa possível para, em processo,
viabilizar a democracia num sentido mais
forte, em graus mais elevados de possi-
bilidades.
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